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O Artigo 91-A do Código Penal introduz uma medida inovadora no
âmbito  jurídico  brasileiro,  destinada  a  combater  de  forma
eficaz o enriquecimento ilícito decorrente de crimes graves.
Caso  o  réu  seja  condenado  por  infrações  cuja  pena  máxima
supera seis anos, a lei brasileira permite a perda de bens
cuja  origem  não  possa  ser  justificada  como  tendo  base  em
rendimentos legítimos. Esta abordagem legal reflete um esforço
para que o crime não compense, ao alvancar o confisco ampliado
dos bens.

A implementação deste dispositivo legal demonstra o empenho do
sistema de justiça em desmantelar esquemas ilícitos, retirando
a  vantagem  econômica  ilegal  desfrutada  por  criminosos.  A
aplicação prática do confisco alargado em processos judiciais,
especialmente em casos de lavagem de dinheiro e corrupção,
destaca a relevância dessa ferramenta no combate ao crime
organizado.

O poder conferido pelo Artigo 91-A do Código Penal marca um
ponto crucial na justiça penal ao ajustar as consequências das
condenações  às  práticas  ilícitas  commetidas.  A  sociedade
acompanha com grande interesse como os tribunais aplicam esta
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medida,  ponderando  seus  impactos  na  recuperação  de  ativos
obtidos  de  maneira  criminosa,  proporcionando  uma  reflexão
sobre sua eficácia e justiça.

Pontos Importantes

Artigo 91-A permite a perda de bens sem origem lícita
comprovada.
Aplicado quando a pena máxima do crime ultrapassa seis
anos.
Instrumento legal crucial contra enriquecimento ilícito.

Contextualização do Artigo 91-A do
Código Penal

O  Artigo  91-A  do  Código  Penal,  introduzido  pela  lei
13.964/2019, visa combater o ganho ilícito obtido através de
crimes  graves.  Ele  permite  a  decretação  da  perda  de  bens
quando a diferença entre o patrimônio do condenado e seus
rendimentos lícitos não é justificável.



Histórico Legislativo e Importância
A  inclusão  do  Artigo  91-A  no  Código  Penal  pelo  Pacote
Anticrime trouxe importantes avanços. A lei 13.964/2019 foi
criada  para  fortalecer  o  combate  ao  crime  organizado  e  à
corrupção. Este dispositivo específico permite a apreensão de
bens em casos em que a pena ultrapassa seis anos de prisão,
impactando o cenário legal ao permitir que bens considerados
fruto de crime sejam confiscados.

O Código Penal tradicionalmente focava em penas privativas de
liberdade, mas com a introdução desta lei, houve um marco em
ampliar os efeitos para incluir perdas patrimoniais. Assim,
tornou-se  um  instrumento  crucial  para  inibir  atividades
criminosas ao atacá-las financeiramente. Além disso, o artigo
visa garantir que o enriquecimento ilícito não seja tolerado
pela estrutura legislativa do Brasil.

Interpretação e Aplicação pelo STF
A  interpretação  e  aplicação  do  Artigo  91-A  pelo  Supremo
Tribunal Federal (STF) têm sido fundamentais para assegurar
sua eficácia. O STF avalia a conformidade da aplicação da lei
aos  princípios  constitucionais,  especialmente  em  casos  que
envolvem  penas  severas.  O  tribunal  tem  enfatizado  a
necessidade  de  provas  robustas  para  justificar  o  confisco
alargado, permitindo que o dispositivo atue com rigor sem
comprometer direitos fundamentais.

A  aplicação  prática  do  artigo  pelo  STF  se  concentra  na
transparência e integridade do processo judicial. Assim, as
decisões recentes indicam uma tendência a valorizar a proteção
de  patrimônios  legais  enquanto  apoia  medidas  contra
enriquecimento ilícito, alinhando-se aos objetivos centrais da
lei anticrime no cumprimento das sanções penais.



Dos Efeitos da Condenação
A condenação criminal traz consigo uma série de efeitos que
impactam diretamente na vida legal do condenado. Esses efeitos
dividem-se  em  penais  e  extrapenais,  envolvendo  também  a
obrigação de reparar danos e mecanismos de confisco de bens.

Efeitos Penais e Extrapenais
Os efeitos da condenação são considerados tanto penais quanto
extrapenais. Os efeitos penais abrangem penas restritivas de
liberdade, direitos ou pecuniárias. Eles são fundamentais para
assegurar que a sanção imposta alcance seu propósito legal.
Por outro lado, os efeitos extrapenais incluem restrições que
não estão diretamente ligadas à prestação de uma pena. Estes
são previstos para intensificar a reparação social e assegurar
a justiça no âmbito patrimonial e cívico.

Os  efeitos  extrapenais  subdividem-se  em  genéricos  e
específicos. Efeitos genéricos, como a perda da administração
de  bens  ou  o  impedimento  de  exercer  certos  direitos,  não
necessitam  ser  explicitamente  declarados  na  sentença.  Em
contrapartida, os específicos, como a interdição de atividades
profissionais específicas, podem ser estipulados conforme o
contexto  da  infração.  Tais  distinções  são  essenciais  na
aplicação prática do Código Penal e influenciam diretamente a
vida pós-condenação.

Obrigação de Indenizar e Confisco
Uma condenação criminal frequentemente acarreta a obrigação
legal  de  indenizar  as  vítimas  do  delito.  Isso  inclui  a
reparação do dano causado direta e indiretamente. Esse direito
é  vital  tanto  para  a  vítima  quanto  para  a  sociedade,
garantindo  que  o  responsável  pelo  crime  também  assuma  os
custos do prejuízo. De acordo com o Artigo 91 do Código Penal,
presentes nestes casos está o confisco de bens como medida



para assegurar a reparação.

O  confisco  também  serve  para  retirar  quaisquer  vantagens
ilícitas obtidas do crime. Isso é necessário para desencorajar
futuras  condutas  criminosas.  A  eficácia  das  normas  prevê
mecanismos como o confisco alargado, visando alcançar bens que
excedem o patrimônio legal do condenado.

Perda de Bens e Diferença Patrimonial
A  sentença  condenatória  pode  decretar  a  perda  de  bens  do
condenado em favor da União, especialmente quando se verificam
discrepâncias entre o patrimônio declarado e aquele obtido por
meios legais. Essa medida actua contra a infração de crimes
graves, cuja pena máxima exceda seis anos de reclusão.

Tal perda de bens não só impede o uso de recursos obtidos
ilicitamente,  mas  também  promove  uma  redistribuição  de
recursos à União. Essa abordagem busca minimizar o impacto do
crime organizado e assegurar que os frutos de crimes não sejam
simplesmente reabsorvidos em esquemas criminosos. A diferença
patrimonial  visa  restaurar  o  equilíbrio  e  integridade  no
sistema econômico-social.

Infrações com Pena Máxima Superior
a Seis Anos



As infrações que levam a uma pena máxima de reclusão superior
a  seis  anos  geralmente  envolvem  delitos  graves.  Elas  são
tratadas de maneira rigorosa pelo sistema legal, destacando-se
pela possibilidade de aplicação de medidas como o confisco
alargado, que afeta o patrimônio do condenado.

Caracterização e Tipos de Infrações
Infrações com pena máxima superior a seis anos incluem crimes
como  tráfico  de  drogas  e  participação  em  organizações
criminosas. Tais delitos são considerados de alta gravidade
devido  ao  impacto  social  significativo  e  à  complexidade
envolvida em sua execução.

O tráfico de drogas é um exemplo clássico, frequentemente
resultando em penas severas devido à ameaça que representa à
saúde pública e à segurança. Já as organizações criminosas
abarcam delitos como corrupção e lavagem de dinheiro, cujo
combate  é  particularmente  difícil  e  envolve  extensa
investigação.

Outros crimes que se encaixam nessa categoria são homicídios
qualificados e sequestros, ambos prevendo penas longas para



dissuadir potenciais infratores e proteger a sociedade.

Diretrizes para Condenação
Na condenação de infrações dessa natureza, há um enfoque na
proporcionalidade da pena. A lei busca assegurar que a sanção
corresponda  devidamente  à  gravidade  do  crime  cometido,
priorizando a função punitiva e preventiva.

O magistrado pode aplicar o confisco alargado dos bens do
condenado, como estipulado no artigo 91-A do Código Penal.
Essa  medida  visa  desestimular  o  enriquecimento  ilícito,
assegurando que o patrimônio não seja oriundo de atividades
criminosas.

Considera-se  também  o  histórico  do  infrator  e  as
circunstâncias específicas do crime na determinação da pena,
buscando-se justiça e eficácia no combate à criminalidade.

Aspectos Processuais do Artigo 91-A
O artigo 91-A do Código Penal introduz o confisco alargado,
permitindo a perda dos bens não compatíveis com o rendimento
lícito do condenado. Este mecanismo é executado como parte do
processo  penal,  apoiando-se  em  medidas  assecuratórias  e
utilizando  diversos  instrumentos  do  crime  como  evidências
chave.

Procedimentos para Implementação da Perda
de Bens
Para implementar a perda de bens, é essencial que haja uma
condenação em processos onde a pena cominada ultrapassa seis
anos  de  reclusão.  O  procedimento  legal  começa  com  a
identificação e o bloqueio de bens que excedem o ganho lícito
conhecido do indivíduo. Este processo requer uma investigação
meticulosa para alinhar os ativos com atividades criminosas,
garantindo  que  a  decisão  atenda  aos  critérios  legais



estabelecidos  no  Código  Penal.

Medidas Assecuratórias e Cautelares
As  medidas  assecuratórias  desempenham  um  papel  crucial  no
confisco alargado. Elas asseguram que os bens sujeitos à perda
não sejam dissipados antes do resultado final do julgamento.
Incluem  sequestro  de  bens,  arresto  e  outras  ações  que
bloqueiam  temporariamente  o  acesso  do  condenado  aos  seus
ativos. Medidas cautelares, por sua vez, ajudam a preservar o
status quo, protegendo o processo penal contra alterações que
comprometam a efetividade da punição.

Instrumentos  Utilizados  na  Prática  do
Crime
Instrumentos  do  crime  são  frequentemente  considerados  no
cálculo  do  patrimônio  a  ser  confiscado.  Na  prática,  isso
envolve identificar ferramentas, documentos ou qualquer outro
recurso  utilizado  no  cometimento  das  infrações.  Esses
instrumentos podem fornecer provas substantivas que vinculam
diretamente o condenado às atividades criminosas, justificando
a  ação  de  confisco  alargado  e  fortalecendo  as  evidências
apresentadas durante o julgamento.

Impactos Sociais e Jurídicos
O Artigo 91-A do Código Penal tem profundas implicações tanto
sociais quanto jurídicas. As subseções a seguir exploram como
essa  legislação  atua  na  prevenção  da  atividade  criminal,
protege  a  moral  e  a  ordem  pública,  e  afeta  o  patrimônio
daqueles condenados, em crimes de alta gravidade.

Prevenção  e  Repressão  à  Atividade
Criminal
O confisco alargado previsto no Artigo 91-A surge como uma
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ferramenta  eficaz  para  desestimular  e  suprimir  atividades
criminosas.  Ao  autorizar  a  perda  dos  bens  que  não  se
justificam pelo rendimento lícito do condenado, a lei visa
desmantelar o incentivo econômico que muitas vezes sustenta
práticas ilícitas. Além de um meio de repressão, funciona como
um elemento preventivo.

A  aplicação  dessa  norma  busca  criar  um  ambiente  de  maior
segurança social, desencorajando a participação em esquemas
lucrativos ilegais. A medida demonstra um compromisso claro
com a segurança das pessoas, reduzindo a lucratividade do
crime e, portanto, sua atratividade.

Tutela da Moral e da Ordem Pública
A legislação não apenas combate a atividade criminal, mas
também reforça valores morais e a ordem pública. Ela serve
para reafirmar que os recursos obtidos de forma ilícita serão
integralmente revertidos, preservando assim a ética social e
moral.

Esse tipo de medida ajuda a manter o respeito pelas leis,
demonstrando que o crime não compensa. A proteção do interesse
público  é  visivelmente  um  objetivo  dessa  legislação,  ao
assegurar  que  os  agentes  mal-intencionados  não  mantenham
ganhos imorais ou ilegais.

Consequências  para  o  Patrimônio  do
Condenado
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O impacto no patrimônio do condenado é significativo. Com o
confisco alargado, bens adquiridos de maneira não compatível
com  o  rendimento  lícito  podem  ser  apreendidos.  Essa
consequência direta funciona como um desincentivo pessoal ao
crime, afetando diretamente o estilo de vida do condenado.

A execução dessa pena busca garantir que apenas os recursos
adquiridos de maneira legítima sejam preservados. A legislação
se  concentra  em  promover  justiça  distributiva,  diminuindo
desigualdades  financeiras  originadas  a  partir  de  práticas
criminalmente condenáveis. O condenado sente, portanto, o peso
das suas ações em termos materiais e financeiros.

FAQ
O artigo 91-A do Código Penal estabelece diretrizes sobre os
efeitos da condenação e a perda de bens em crimes com penas
superiores a seis anos de reclusão. Confira as explicações
detalhadas  sobre  os  efeitos  genéricos  e  específicos,  a
aplicabilidade em infrações penais e as mudanças trazidas pelo
Pacote Anticrime.



Quais  são  os  efeitos  genéricos  da
condenação segundo o artigo 91 do Código
Penal?
Os efeitos genéricos da condenação incluem a obrigação de
reparar o dano e a perda de bens em favor da União, mantido o
direito  do  lesado  ou  de  terceiros.  Essas  obrigações  são
automáticas  e  aplicadas  a  todas  as  condenações  criminais,
conforme  descrito  no  Direito  Penal:  Art.  91  –  Efeitos
Genéricos  e  Específicos.

Qual  a  aplicabilidade  do  inciso  II  do
artigo 91 em casos de infração penal?
O inciso II do artigo 91 estabelece que qualquer bem adquirido
direta ou indiretamente em decorrência de atividade criminosa
pode ser perdido. Isso é aplicado após a sentença condenatória
e visa garantir que o condenado não se beneficie dos frutos do
crime, conforme explicado aqui.

De que forma o Pacote Anticrime alterou o
artigo 91-A do Código Penal?
O Pacote Anticrime introduziu a possibilidade de decretação da
perda de bens sem a necessidade de comprovação direta de que
são produto ou proveito do crime, simplificando o processo
legal. O foco é na diferença entre o patrimônio declarado e os
rendimentos lícitos, uma mudança discutida no Código Penal
Comentado.

Como  é  calculada  a  perda  de  bens  no
âmbito  do  artigo  91-A  após  a  Lei
13.964/2019?
A perda de bens é calculada com base na diferença entre o
valor  total  do  patrimônio  do  condenado  e  a  quantia  dos
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rendimentos que são considerados compatíveis e lícitos. Esta
regra foi incorporada pela Lei 13.964/2019 para facilitar a
recuperação  de  ativos  em  casos  de  crimes  graves,  como
detalhado  no  artigo  91-A.

Em que hipóteses pode-se decretar a perda
de  bens  derivados  de  atividades
criminosas segundo o Código Penal?
A perda de bens ocorre quando há condenação por infrações que
resultam em penas superiores a seis anos de reclusão. Não é
necessário comprovar que os bens são frutos diretos do crime,
bastando  a  desproporcionalidade  entre  o  patrimônio  e  os
rendimentos declarados, como estabelecido no artigo 91-A.

Quais  são  os  critérios  para
compatibilidade  de  patrimônio  x
rendimento lícito conforme o artigo 91?
O  artigo  91  do  Código  Penal  avalia  a  compatibilidade  do
patrimônio em relação aos rendimentos lícitos ao examinar se
os ganhos declarados justificam o aumento de patrimônio. A
ausência de justificativa adequada pode levar à perda de bens
adquiridos em decorrência de atividades ilícitas, conforme os
princípios do Código Penal.
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